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LEG/SGO/CSC/IDBDOCS#37464191
Senhora
Maria Elena Pereira Johannpeter
Presidente
ONG Parceiros Voluntários
Largo Visconde do Cairu, 17 - 8º andar
90030-110 Porto Alegre/RS

Brasil
Ref.: Cooperação Técnica Não-Reembolsável No. ATN/OC-13677-BR. Programa de Avaliação e Apoio à Gestão de Programas de Voluntariado no Estado de Rio Grande do Sul. 
Prezada Senhora Maria Elena Pereira Johannpeter:

Esta carta-convênio (doravante denominada “Convênio”), entre a ONG Parceiros Voluntários, (doravante conjuntamente denominados “Beneficiário”) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, (doravante denominado “Banco”), que submetemos à sua consideração, destina-se a formalizar os termos e as condições para a concessão de uma cooperação técnica não-reembolsável aos Beneficiários até o montante de US$170.000,00 (cento e setenta mil dólares dos Estados Unidos da América), ou seu equivalente em outras moedas conversíveis, que será desembolsado a débito dos recursos do Programa Especial para Iniciativa de Segurança Cidadã – CSF (doravante denominada “Contribuição”), para financiar a aquisição de bens e serviços conexos e a seleção e contratação de consultores necessários para a realização de um programa de cooperação técnica para contribuir para o aperfeiçoamento dos programas de voluntariado no Estado do Rio Grande do Sul (doravante denominado “Projeto”), descrito no Anexo Único deste Convênio. Salvo disposição em contrário neste Convênio, doravante o termo “dólar” significa a moeda de curso legal nos Estados Unidos da América. 
O Banco e os Beneficiários acordam o seguinte:

Primeiro.
Partes integrantes do Convênio. Este Convênio é integrado por esta primeira parte, denominada “Disposições Especiais”; pela segunda parte, denominada “Normas Gerais”; e pelo Anexo Único aqui incorporados. No Artigo 1 das Normas Gerais, define-se a hierarquia entre as partes e o Anexo Único acima referidos.

Segundo.
Órgão Executor. (a) A execução do Projeto e a utilização dos recursos da Contribuição do Banco caberão à ONG Parceiros Voluntários, (doravante denominada indistintamente “Órgão Executor” ou “Beneficiário”). 
Terceiro.
Condições prévias ao primeiro desembolso. O primeiro desembolso dos recursos da Contribuição está condicionado ao cumprimento, de maneira satisfatória para o Banco: (i) das condições prévias estipuladas no Artigo 2 das Normas Gerais; e (ii) da apresentação pelo Beneficiário ou Órgão Executor de evidência de que conta com um sistema de informação financeira e uma estrutura de controle interno adequados, aos quais faz referência o Artigo 13 das Normas Gerais.
Quarto.
Reembolso de despesas a débito da Contribuição. Com a concordância do Banco, poderão ser utilizados recursos da Contribuição para reembolsar despesas efetuadas ou financiar as que se efetuem no Projeto a partir de 16 de janeiro de 2013 e até a data da entrada em vigor deste Convênio, desde que tenham sido cumpridos requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste Convênio.

Quinto.
Prazos. (a) O prazo para a execução do Projeto será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da entrada em vigor deste Convênio.

(b)
O prazo para o desembolso dos recursos da Contribuição será de 30 (trinta) meses, contados da data da entrada em vigor deste Convênio. Qualquer parte da Contribuição não utilizada dentro desse prazo será cancelada.

(c)
Os prazos indicados acima e outros estabelecidos neste Convênio só poderão ser prorrogados por razões justificadas e com a concordância por escrito do Banco.

Sexto. 
Custo total do Projeto e recursos adicionais. (a) O Beneficiário compromete-se a efetuar oportunamente, conforme seja o caso, os aportes requeridos à Contribuição (doravante denominados “Aporte”), para a plena e ininterrupta execução do Projeto. O total do Aporte foi estimado no equivalente a US$20.000,00 (vinte mil dólares), a fim de completar a soma equivalente a US$190.000,00 (cento e noventa mil dólares), custo total estimado do Projeto, sem que estas estimativas reduzam a obrigação dos Beneficiários de aportar os recursos adicionais requeridos para a conclusão do Projeto.

(b)
O Aporte do Beneficiário poderá ser in natura e se destinará a financiar as categorias a ele debitadas, estabelecidas no orçamento do Projeto que consta do Anexo Único.
Sétimo.
Reconhecimento de despesas a débito do Aporte. O Banco poderá reconhecer como parte dos recursos do Aporte para o Projeto as despesas efetuadas ou que vierem a ser efetuadas no Projeto a partir de 16 de janeiro de 2013 e até a data da entrada em vigor deste Convênio, desde que tenham sido cumpridos requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste Convênio.

Oitavo.
Moedas para os desembolsos. O Banco fará o desembolso da Contribuição em dólares. 
Nono.
Taxa de Câmbio.  Para efeitos do estipulado no Artigo 9 das Normas Gerais deste Convênio, as partes acordam que a taxa de câmbio aplicável será a indicada no inciso (b) (i) do referido Artigo.

Décimo.
Uso da Contribuição. Os recursos da Contribuição só poderão ser usados para a aquisição de bens e serviços conexos e a seleção e contratação de consultores dos países membros do Banco. Em consequência, os procedimentos e as bases específicas das licitações ou de outras formas de contratação financiadas com recursos da Contribuição deverão permitir a livre concorrência de fornecedores de bens e serviços conexos e de consultores desses países.
Décimo primeiro.
Aquisição de bens e serviços conexos. A aquisição de bens e serviços conexos será feita de acordo com as disposições estabelecidas no Documento GN-2349-9 (“Políticas para a aquisição de bens e obras financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”), de março de 2011 (doravante denominado “Políticas de Aquisições”), que os Beneficiários declaram conhecer.  
Décimo segundo.
Contratação de Consultores. A seleção e contratação de consultores deverá ser feita de acordo com as disposições estabelecidas no documento GN-2350-9 (“Políticas para a seleção e contratação de consultores financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”), de março de 2011 (doravante denominado “Políticas de Consultores”), que os Beneficiários declaram conhecer e pela seguinte disposição:

(i) O Beneficiário poderá utilizar o método estabelecido na Seção II e nos parágrafos 3.16 a 3.20 das Políticas de Consultores para a seleção de consultores baseada na qualidade e no custo; e qualquer dos métodos estabelecidos nas Seções III e V dessas políticas para a seleção de firmas consultoras e de consultores individuais, respectivamente. Para efeitos do estipulado no parágrafo 2.7 das Políticas de Consultores, a lista curta de consultores cujo custo estimado seja menor que o equivalente a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares) por contrato poderá ser integrada em sua totalidade por consultores nacionais. 
Décimo terceiro.
Plano de Aquisições. (a) Antes de se fazer qualquer edital de licitação no caso de bens e serviços conexos ou qualquer seleção e contratação de consultores, o Órgão Executor deverá apresentar à revisão e aprovação do Banco o plano de aquisições proposto para o Projeto (doravante denominado “Plano de Aquisições”), que deverá incluir o custo estimado de cada contrato, o agrupamento dos contratos e os métodos de aquisição e seleção aplicáveis, de acordo com o disposto no parágrafo 1 do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições e de Consultores. Este plano deverá ser atualizado a cada doze (12) meses ou conforme necessário durante a execução do Projeto e cada versão atualizada será submetida à revisão e aprovação do Banco. A aquisição de bens e serviços conexos e a seleção e contratação de consultores deverão ser executadas de acordo com o Plano de Aquisições aprovado pelo Banco e suas respectivas modificações.  
Décimo quarto.
Revisão dos contratos. As contratações de consultores ou àquelas relacionadas a aquisições de bens ou serviços serão revisadas de forma ex-post, com exceção das contratações associadas ao Componente I do Projeto, as quais serão revisadas de forma ex-ante. 
Décimo quinto.
Acompanhamento e Avaliação. O Beneficiário deverá apresentar ao Banco quatro relatórios semestrais de progresso sobre a implementação do programa ao longo da execução. Tais relatórios incluirão: i) descrição das atividades desenvolvidas e resultados atingidos; ii) desafios e problemas enfrentados; iii) recomendações para eventuais reprogramações de atividades; e iv) detalhamento de atividades e conclusões dos seminários. 
Décimo sexto.
Demonstrações financeiras e outros relatórios. O Beneficiário compromete-se a que sejam apresentados, a satisfação do Banco, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes ao encerramento de cada exercício fiscal do Beneficiário e durante o prazo para desembolsos da Contribuição, as demonstrações financeiras auditadas do Projeto. O último desses relatórios será apresentado dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes à data estipulada para o último desembolso da Contribuição.  
Décimo sétimo.
Acesso à informação. O Beneficiário compromete-se a comunicar ao Banco, por escrito, dentro de um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura deste Convênio, se considera que este contém informação que possa ser qualificada como uma exceção ao princípio de divulgação de informação previsto na Política de Acesso à Informação do Banco, caso em que o Beneficiário compromete-se a indicar tal informação nas disposições pertinentes do Convênio. De acordo com a referida política, o Banco colocará à disposição do público na sua página “Web” o texto deste Convênio, depois que este tenha entrado em vigor e o prazo antes mencionado tenha expirado, excluindo somente as informações que o Beneficiário tenha qualificado como uma exceção ao principio de divulgação de informação previsto em tal política.
Décimo oitavo.
Comunicações. Todos os avisos, pedidos, comunicações ou notificações que as partes devam encaminhar-se em virtude deste Convênio serão efetuados por escrito e se considerarão realizados desde o momento em que o documento correspondente for entregue ao destinatário no endereço indicado na primeira página deste Convênio, a menos que as partes acordem por escrito de outra maneira:
Do Beneficiário:
Maria Elena Pereira Johannpeter

Presidente

ONG Parceiros Voluntários
Largo Visconde do Cairu, 17 8º andar

90030-110 Porto Alegre/RS

Brasil

Fax: +(55 51) 2101-9776
Do Banco:

Banco Interamericano de Desenvolvimento

1300 New York Avenue, N.W.

Washington, D.C. 20577

Estados Unidos da América 

Fax: (202) 623-3096

Nestes termos, solicito a V. Sa., como representante do Beneficiário, a aceitação do mesmo aos termos deste Convênio, mediante a assinatura e entrega de uma das vias originais desta carta à Representação do Banco em Brasília.

Este Convênio, depois de assinado em 2 (duas) vias originais de igual teor por representantes devidamente autorizados, entrará em vigor na data da sua assinatura pelo Beneficiário. O Beneficiário compromete-se a notificar por escrito ao Banco a data da entrada em vigor deste Convênio, anexando à notificação a correspondente documentação comprobatória. Se no prazo de 1 (um) ano contado da data de assinatura deste Convênio, o mesmo não houver entrado em vigor, todas as disposições, ofertas e expectativas de direito nele contidas serão consideradas inexistentes para todos os efeitos legais, sem necessidade de notificação, não havendo, portanto, responsabilidade alguma para nenhuma das partes.

	
	Atenciosamente,

/A/
_____________________

Daniela Carrera-Marquis
Representante do Banco em Brasil

	DE ACORDO:

ONG Parceiros Voluntários 
/A/
___________________________________

Maria Elena Pereira Johannpeter
Presidente
Data: 20 de março de 2013
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